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DECISÃO MONOCRÁTICA

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2011154-02.2014.815.0000.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
IMPETRANTE: Coenco – Construções, Empreendimento e Comércio Ltda.
ADVOGADO: André Ferraz de Moura e outros.
IMPETRADO: Secretário de Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia do
Estado da Paraíba.
LITISCONSORTE PASSIVO: Conserv – Construções e Serviços Ltda.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. INABILITAÇÃO EM LICITAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  CÓPIA  DOS  DOCUMENTOS  NECESSÁRIOS  À
NOTIFICAÇÃO DO IMPETRADO. INTIMAÇÃO DA EMPRESA IMPETRANTE
PARA SANEAMENTO DO VÍCIO. INÉRCIA. ART. 284, CAPUT E PARÁGRAFO
ÚNICO,  DO  CPC.  ART.  10,  CAPUT,  DA  LEI  FEDERAL  N.°  12.016/09.
INDEFERIMENTO DA INICIAL. 

Não  atendida  a  diligência  de  que  trata  o  art.  284,  caput,  do  CPC,  impõe-se  o
indeferimento  da  inicial,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  mesmo  dispositivo,
cumulado com o art. 10, caput, da Lei Federal n.° 12.016/09.

Vistos etc. 

Coenco – Construções, Empreendimento e Comércio Ltda. impetrou o
presente  Mandado de  Segurança contra  ato  imputado  ao  Exm.°  Secretário  de
Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia do Estado da
Paraíba, f. 665/668, consubstanciado na inabilitação da empresa em licitação para
execução de obras de ampliação do sistema de abastecimento de água do Município
de  Riacho  dos  Cavalos,  f.  665/668,  fundada  na  ausência  de  comprovação  da
capacidade técnico-operacional exigida no respectivo edital, f. 35.

A Inicial veio desacompanhada de cópia dos documentos que a instruíram,
conforme a Certidão de f. 728.

Intimada  para  emendar  a  Inicial  e  sanear  o  vício,  f.  745,  a  Impetrante
quedou-se inerte, f. 747.

Vieram-me os autos conclusos.

É o Relatório.

O art.  7°, I,  da Lei Federal n.°  12.016/09, preceitua que a notificação da
Autoridade indicada como coatora deve ser acompanhada da segunda via da Inicial e



de cópia dos documentos a ela anexados.

Não cumprida a formalidade pela Impetrante, e quedando-se inerte após lhe
ser oportunizado o saneamento do vício, impõe-se a aplicação do art. 284, parágrafo
único, do CPC, in verbis:

Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos
nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o
julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de
10 (dez) dias.

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

Posto isso,  com espeque no art. 10,  caput, da Lei Federal n.° 12.016/09,
c/c o art. 284, parágrafo único, do CPC, indefiro a Inicial, extinguindo o feito
sem resolução de mérito.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,                                          .

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


